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IttolcaÇÃo No í42l 2013

INDICAMOS ao Poder Executivo Municipal, através do Setor Competente, que seja
tomada as providências pertinentes a fim de proceder a ILUMtrueÇÃO PUBLICA
Do RESTDENcTAL sÃo LoURENÇo, NESTE tvlutlcÍpto, EM ToDos os
PONTOS QUE CARECEM DA BENFEITORIA.

Sala Augusto Ruschi, em2 de outubro de 2013.
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JUSTTTnCAT§VA:

A doutrirra administrativista, de forma quase uníssona, classifica o §ãRVIÇO üH
tt-ulrnlrunçao PUBLICA romo aquexe prestado pelo Estado
lNDl§CRíMINADAMINTE, de forma geral e universal, portanto remunenáve! apenas
por impostos. Nesse sentido, invoca-se o posicionamento de Hely Lopes Meirelles,
citado por Rodrigo üantas Coelho Silva:

'Üs seryrj:os públÍcos sâo os que atendern a toda a wletívidade, s*m usuários
deterrninados, corno as de poiícia, iiurninação pubíica, talçamenta e outros dessa
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espécie. Esses seruiÇos de desÍrnarn rndrscnrnínadamenfe s foda a populafâo, se#?
que sç çriiam em Çlirçitç subjeí.iva individual dç qualquer administrada a sua fruiçãa
particular, au privativa de seu da.üjçílio, de sua rua au de seu bairra. Daí por qqe tais
seruíças dev*tL ser rnantidas pstr. impaçtçs {tributa g*la.l) e náo pof tax? ou
taü{A."{gritado)

Por oportuno o artigo 149-A da Constiturição Federal, discorre:

"Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na
forma das respectivas leis, para o custeio do seruiço de ituminação pública,
obseruado o disposÍo no arÍ. 150, le lll.

Paragrafo único. E facuttada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na
fatura de consumo de energia elétrica."

Em que pese a localização do Residencial, este dista da sede do Município, estando

r.la irninência de malfadados aidadãos que se dediçam ao crime, uso de

er:iorpecentes, entre cutros. Assim sendc, a falta de iluminação pública favcrece o

desenvolvimento do crirne em trôs momentos fundarnentais. Em primeiro lugar, na

realização do crime em si, porque a vítima e peEa despnevenida no escuro. Ern

segundo lugar no ato criminoso, pCIrque dificilmente o criminsso que pratica o crime

nG escuro e reconhecido e, por fim, na rota de fuga, umavez que sem iluminação a

perseguição do criminoso, se não tiver no seu imediato encalço, se torna muito rnais

difícil.

Pelo exposto apresentamos a presente lndicação"
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